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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto instrumento de emancipação 
e promotora dos ideais humanos”, da forma como se organiza, é um desses lugares: 
permite-se ouvir, de diferentes formas, os professores e professoras pesquisadoras em 
seus diferentes espaços de trabalho.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações 
que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os diversos capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e emancipação humana.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar 
a criação do Programa Nacional de Assistência 
Estudantil, principal programa destinado a prestar 
assistência aos estudantes da educação superior 
no Brasil. A matriz epistemológica adotada para 
analisar o objeto de estudo aproximou-se do 
Materialismo Histórico-Dialético, por entender 
que a realidade não é estática, mas sim fruto de 
diferentes determinações. Como procedimentos 
metodológicos foram utilizados a revisão de 
literatura; a análise documental do Relatório de 
Consolidação dos Resultados das Gestões do 
Plano Nacional de Assistência Estudantil; da 
Portaria Normativa n° 39 de 12/12/2007 e do 
Decreto nº 7. 234 de 19 de julho de 2010. Foram 
utilizados ainda dados estatísticos do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira. Foi concluído que o Programa 
definiu os procedimentos de assistência 

procurando garantir a viabilização da igualdade 
de oportunidades, com a finalidade de melhorar 
o desempenho acadêmico e desenvolver ações 
preventivas contra a repetência e evasão. 
Contudo, alguns condicionantes de ordem social, 
econômica e política afetaram o desenvolvimento 
das suas funções. Esses condicionantes foram 
indicados  no Relatório de Consolidação dos 
Resultados das Gestões do Plano Nacional 
de Assistência Estudantil, evidenciando que 
as Instituições Federais de Ensino Superior 
apresentaram dificuldades e falhas no seu 
papel de planejar, implementar e executar o 
Programa. A participação estudantil esteve 
pouco presente na sua gestão e execução, o que 
é indispensável, e precisa ser fortalecida para a 
construção e planejamento das ações do PNAES 
em maior consonância com suas realidades e 
necessidades emergentes. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação superior. 
Assistência estudantil. Permanência.    

STUDENT ASSISTANCE IN HIGHER 
EDUCATION IN BRAZIL: PNAES IN 

FOCUS
ABSTRACT: This article aims to analyze the 
creation of the National Student Assistance 
Program (Programa Nacional de Assistência 
Estudantil- PNAES), the main program to 
assist higher education students in Brazil. The 
epistemological matrix adopted to analyze 
the object of the study approached historical-
dialectical materialism, as it understands that 
reality is not static but rather the result of different 
determinations. As methodological procedures, 
we used the literature review; a document 
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analysis based on the Management Results Consolidation Report of the National Student 
Assistance Plan; Normative Ordinance number 39 of 12/12/2007, and Decree 7.234 of July 
19, 2010. We also used Statistical data from INEP. The chapter concludes that the PNAES 
defined assistance procedures seeking to guarantee the viability of equal opportunities, 
improve academic performance, and develop preventive actions against repetition and 
dropout. However, some social, economic, and political conditions affected the development of 
their functions. These conditions were pointed out in the Management Results Consolidation 
Report of the National Student Assistance Plan, which shows that the IFES had difficulties 
and flaws in their role plan, implement, and execute the program. Student participation was 
little present, moreover, it is essential, and needs to be strengthened for the construction and 
planning of PNAES actions with its realities and emerging needs.
KEYWORDS: Higher education. Student assistance. Permanence.

1 | 	INTRODUÇÃO
A educação superior do Brasil está imersa no contexto político, econômico e social 

contraditório, expresso sobremaneira pela adoção de programas compensatórios e uso 
do fundo público para o fortalecimento da expansão do acesso à educação superior, 
substancialmente pela via do setor privado, favorecendo a lucratividade dos mercados 
educacionais. 

Contudo, paralelamente, foi adotado nesse nível de ensino programas para 
expandir as matrículas nas instituições públicas. O governo de Lula da Silva implementou 
o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI), aprovado pelo Decreto nº 6.096 de 24 de abril de 2007, que desenvolveu ações 
embasadas nas seguintes diretrizes: redução da evasão nas universidades federais; 
impulso à expansão da mobilidade estudantil; diversificação das modalidades de graduação; 
amplificação das políticas de inclusão e assistência estudantil; reorganização da estrutura 
acadêmica visando a melhoria da qualidade de ensino e articulação entre os diferentes 
níveis de ensino (BRASIL, 2007a).

Outros mecanismos impactaram no crescimento de matrículas na educação superior, 
como o Sistema de Seleção Unificada (SISU), aprovado pela Portaria Normativa nº 2, de 
26 de janeiro de 2010, e posteriormente, regulamentada pela Portaria Normativa n° 21, de 
5 de novembro de 2012. O Sisu é o sistema de seleção para estudantes que concorreram 
por meio do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) a vagas em cursos de graduação 
disponibilizadas pelas instituições públicas e gratuitas de educação superior (BRASIL, 
2010). Esses mecanismos aplicados pelo Estado nas últimas décadas, possibilitaram aos 
estudantes se candidatarem a cursos de graduação em diversas IES públicas do país, o 
que gerou um movimento de mobilidade estudantil, interiorização da educação superior, 
e consequentemente o aumento do número de matrículas, que em 2019, representava 
8.603.824 (BRASIL, 2019).
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Todavia, sabe-se que somente o acesso à educação superior não garante a 
permanência do público de vulnerabilidade socioeconômica nas instituições. Nesse 
contexto, a assistência estudantil foi inserida como parte de um conjunto de estratégias 
para a permanência e reparação social na política de educação superior. Portanto, torna-
se fundamental analisar as condições em que se dá a política de assistência estudantil no 
contexto político e social neste nível educacional brasileiro.

 Este capítulo está organizado em duas seções: a primeira aborda o processo 
de construção da Política de Assistência Estudantil na educação superior no Brasil; e a 
segunda dedica-se a analisar a criação do Programa Nacional de Assistência estudantil 
(PNAES), principal programa que versa sobre a assistência aos estudantes da educação 
superior no Brasil.

2 | 	CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA ESTUNDANTIL NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR DO BRASIL

A construção da política de assistência estudantil no Brasil se deu tardiamente, 
assim como o surgimento das Universidades no país. Segundo Kowalski (2012), as 
primeiras experiências do país com a assistência estudantil (AE) ocorreram no governo de 
Washington Luís, datadas de 1928, com a abertura a Casa do Estudante Brasileiro em Paris, 
para conceder suporte aos filhos da classe abastada que eram enviados para estudar em 
universidades francesas. Posteriormente, no governo de Getúlio Vargas foi criado em 1930, 
a Casa do Estudante do Brasil, no Rio de Janeiro para dar assistência aos estudantes mais 
necessitados (KOWALSKI, 2012). Todavia, essas primeiras ações de assistência estudantil 
privilegiavam, sobremaneira, a elite da sociedade brasileira, considerando que as classes 
mais pobres tinham acesso limitado à educação superior nesse período.

Kowalski (2012, p. 94), salienta que o período pós a Constituição Federal de 1988, 
a assistência estudantil é marcada pela fase de amadurecimento dos direitos estudantis, 
garantidos por meio de acesso aos programas de apoio ao estudante, resultado das 
pressões sociais dos movimentos estudantis. Essas conquistas foram permeadas por 
entraves políticos, e ações limitadas em algumas IES. A autora ainda destaca que em âmbito 
nacional a assistência estudantil nas universidades passava por restrições financeiras, e 
não houve legislação referente ao financiamento dessa política nas décadas de 1980 e 
1990. Apesar do ambiente propício aos ganhos sociais após a redemocratização, a crise 
financeira do país e os problemas sociais persistiram, e interferiram no avanço significativo 
da assistência estudantil nas universidades.

Na luta pela inclusão social dos grupos em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica na educação superior, o protagonismo estudantil ganhou força a partir 
da atuação da entidade estudantil- União Nacional dos Estudantes (UNE), que reuniu 
reinvindicações sobre aspectos da assistência estudantil, desportivos e culturais (CUNHA, 
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2000). Assim com o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(FONAPRACE) e Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (ANDIFES) entidades que reivindicaram a consolidação da política de assistência 
estudantil. 

O FONAPRACE, partindo da realidade educacional brasileira, com base no 
levantamento de dados realizado nas universidades realizado em 1996 e publicados em 
1997, constata que “[...] o perfil socioeconômico da sociedade brasileira está reproduzido 
no perfil dos alunos das IFES”. A 1° pesquisa do perfil socioeconômica dos estudantes 
de graduação em 1997, evidenciou que 44,29 % dos discentes pertenciam às classes 
C, D e E, e por isso, necessitavam de assistência estudantil para permanência nos 
cursos (FONAPRACE, 2012). Essa pesquisa demonstrou também, que os principais 
condicionantes para evasão desse grupo na educação superior estavam associados, as 
questões socioeconômicas dos estudantes.

Grande parte da população brasileira, sobretudo, negros e indígenas, não 
conseguiram se desvencilhar de toda exclusão, preconceito e discriminação sofridos 
historicamente, que vem à tona pela negação do direito à educação básica de qualidade e 
o acesso aos bens de consumo e culturais que impactam negativamente na permanência 
desses estudantes na universidade (FRIGOTTO, 2011). Por isso, a assistência estudantil 
apesar de ser uma medida paliativa, torna-se uma política necessária atualmente, dado que 
os estudantes necessitam de condições básicas como alimentação, transporte e moradia 
para consolidar o direito à educação, principalmente em países como Brasil, que vivenciam 
desigualdades sociais profundas.

Em 2001, penúltimo ano do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) 
dava-se início a construção do Plano Nacional da Educação (PNE), acompanhando esse 
processo o FONAPRACE contestou em audiência com o relator do PNE a ausência de 
ações de assistência estudantil, e entregou a primeira pesquisa do perfil socioeconômico 
dos estudantes das universidades, para solicitar a inserção de medidas de apoio aos 
estudantes na redação do documento (FONAPRACE, 2012). O pedido foi atendido, e a 
assistência estudantil foi referenciada no Plano Nacional da Educação, aprovado pela Lei 
n° 10.172 de 2001, em seu artigo 34, 

Estimular a adoção, pelas instituições públicas, de programas de assistência 
estudantil, tais como bolsa-trabalho ou outros destinados a apoiar os 
estudantes carentes que demonstrem bom desempenho acadêmico 
(BRASIL, 2001, p. 37, grifo nosso).

Contudo, o trecho em destaque do artigo, demonstra que a adoção da assistência 
estudantil definida no documento pode estimular a discriminação e focalização, vestígios da 
adesão do governo às diretrizes neoliberais para a educação, que divergem do seu papel 
principal - a inclusão social, considerando que determina o bom desempenho acadêmico 
do estudante como critério para conceder os benefícios, sem ponderar que muitos dos 
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estudantes advindos da escola pública têm carências educacionais e por isso, necessitam 
da assistência.

Gomes, Pires e Silva (2020, p. 2) contribuem para discussão conceituando a 
política de assistência estudantil como “[...] expressão de uma ampla junção de interesses, 
embates e reivindicações.” Apesar dos esforços e participação política do FONAPRACE e 
das diversas entidades estudantis, a assistência estudantil foi marcada até os anos 2000, 
por descontinuidades, ações isoladas, escassez de recursos, visto que, essa política até 
esse momento não contava com um programa de nível nacional e arcabouço legal para 
financiamento e constituição efetiva de uma política mais ampla.

A partir desse diagnóstico o FONAPRACE articulou ações com as IFES para 
elaboração em 2007 do primeiro Plano Nacional de Assistência Estudantil, e determinou 
como objetivos:

a) garantir o acesso, a permanência e a conclusão de curso dos estudantes 
das IFES, na perspectiva da inclusão social, da formação ampliada, da 
produção de conhecimento, da melhoria do desempenho acadêmico e da 
qualidade de vida; b) garantir que recursos extra-orçamentários da matriz 
orçamentária anual do MEC destinada às IFES sejam exclusivos à assistência 
estudantil (FONAPRACE, 2007, p.14). 

Esse Plano definiu diretrizes para orientar o desenvolvimento de programas, políticas 
e das principais áreas estratégicas: permanência, desempenho acadêmico, cultura, lazer 
e esporte e assuntos da juventude. Foi encaminhado para a ANDIFES, como documento 
base para fundamentar novas propostas nesta área.  Contudo, para as ações e objetivos 
serem alcançados era necessário o comprometimento dos entes governamentais, afim de 
propiciar a instituição da assistência estudantil como política pública para destinar recursos 
orçamentários específicos e apoio as IFES.

Segundo estudiosos da temática, entre eles Santos (2020); Castelo Branco, 
Nakamura e Jezine (2017) as questões da assistência estudantil são extremamente 
complexas e envolvem não só o acesso, mas também estratégias que garantam a 
permanência e evitem a evasão dos beneficiados do sistema. Partindo do princípio que “[...]
a permanência tem um caráter preventivo e propositivo, já a evasão configura-se como o 
efeito negativo e impeditivo em relação à permanência do estudante no sistema de ensino.” 
(SANTOS, 2020, p. 67).  As ações da assistência estudantil precisavam estar diretamente 
ligadas a permanência, surgindo como mecanismo para compensar os estudantes da 
insuficiência financeira, social e cultural.

Castelo Branco, Nakamura e Jezine (2017, p. 2010), contribuem para essa discussão 
e destacam a permanência como 

[...]ferramenta fundamental para a gestão de Instituições de Ensino Superior 
(IES), que intencionem garantir o empoderamento de sujeitos em situação de 
vulnerabilidade, através da ampliação de capital cultural, social e simbólico. 
Tal ampliação é necessária à mudança de padrão social e econômico dessas 
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camadas sociais, e é possibilitada pela permanência no ensino formal, 
garantindo-lhes uma formação com qualidade e sucesso como egresso 
da educação superior, para posterior inserção no mercado de trabalho 
(CASTELO BRANCO; NAKAMURA; JEZINE, 2017, p. 2010). 

Nessa lógica, na política de assistência estudantil a permanência precisa tornar-
se um dos elementos centrais para subsidiar os planos de ação da gestão das IES, 
visando o enfrentamento das problemáticas concernentes ao acesso, evasão, conclusão 
e a inclusão social. O rendimento acadêmico e conclusão do curso dos estudantes 
socioeconomicamente vulneráveis está articulado a uma relação de dependência com 
assistência e apoio institucional, visto que, as insuficiências de recursos financeiros e 
sociais, são uma realidade no interior das universidades e eles necessitam desse suporte 
normativo da política de assistência estudantil. 

3 | 	AMPLIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA ESTUDANITL: CRIAÇÃO DO PNAES
O Programa Nacional de Assistência Estudantil foi resultado de uma disputa social e 

política para a consolidação da política de AE no Brasil, liderado pelos movimentos sociais 
e entidades como a UNE, ANDIFES e principalmente o FONAPRACE. 

No segundo mandato do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2007-2010) a política 
de assistência estudantil ganhou notório destaque no cenário da educação, considerando 
que a educação superior foi foco do seu projeto político neodesenvolvimentista, implicado 
especialmente, com a expansão do acesso e inclusão das camadas mais populares nas 
universidades (MARQUES; XIMENES; UGINO, 2018).

Nessa conjuntura, a criação do Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais em 2007, foi importante para ampliação considerável 
do acesso à educação superior, mediante o processo de interiorização desse nível de 
ensino, que resultou no crescimento do total de matrículas nos cursos de graduação 
presencial nas universidades Federais, em 2003, representava 527,7 mil e aumentou para 
696,7 mil em 2009 (ANDIFES, 2011). 

Apesar do REUNI ter priorizado essa expansão por uma lógica de racionalidade de 
recursos (PEREIRA, CASTRO, 2021), ainda assim, contribuiu para a inserção de estudantes 
de vulnerabilidade socioeconômica nas IES. O aumento desse público nas IES, fez com 
que o REUNI estabelecesse diretrizes para sistematização da assistência estudantil, 
o que pode ser constatado  no seu Art 2°, inciso V – quando se refere à necessidade 
da ampliação de “políticas de inclusão e assistência estudantil [...]” (BRASIL, 2007a, 
grifos nosso). A partir disso, a assistência estudantil foi inserida na agenda governamental 
e comprometimento dos formuladores de políticas em âmbito nacional e com previsão de 
dotação orçamentária própria para o financiamento das ações do Programa.

No cenário de expansão do acesso à educação superior, no final de 2007, 
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impulsionado pelas reivindicação dos movimentos e entidades estudantis e pelas diretrizes 
estabelecidas pelo REUNI, o setor da Secretaria de Educação Superior (SESu), junto ao 
Ministério da Educação assumiu a incumbência de combater as desigualdades sociais e 
regionais dentro das IFES e estimular o acesso e permanência dos estudantes, mediante a 
criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), pela Portaria Normativa 
nº 39, de 12 de dezembro de 2007. (BRASIL, 2007). De acordo com Silva e Carvalho 
(2020), esse programa se baseou na proposta de texto construído pelo FONAPRACE e foi 
um marco importante para a política de assistência estudantil, apesar de ser uma política 
de governo, e não ter a força de uma Lei Federal, como preconizado antes pelas entidades 
estudantis.

Nesse sentido, na 46° reunião do FONAPRACE, que aconteceu em 2009, em 
Belo Horizonte, a entidade destacou a necessidade de rever alguns delineamentos da 
assistência estudantil, como os critérios de seleção e a distribuição de recursos do PNAES, 
que deveriam priorizar o atendimento aos estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica (FONAPRACE, 2012). Em 2010, o PNAES foi reestruturado pela aprovação 
do Decreto n° 7.234, de 19 de julho de 2010, que “deu força de Lei à Assistência Estudantil” 
(FONAPRACE, 2012, p. 37) e representou uma conquista para as entidades estudantis 
que reivindicavam a garantia da assistência estudantil. O Decreto do PNAES definiu como 
objetivos:

I- Democratizar as condições de permanência dos jovens na educação 
superior pública federal; 

II- Minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência 
e conclusão da educação superior;

III- Reduzir as taxas de retenção e evasão; e

IV- Contribuir para a promoção da inclusão social pela educação (BRASIL, 
2010a, p. 1).

Garantir condições de permanência dos estudantes nos cursos de graduação ganha 
centralidade nesse programa, como mecanismo para reduzir as questões de evasão, e 
promover a inclusão social, baseada em três eixos: permanência, inclusão social e combate 
à evasão.

As ações do PNAES estão voltadas para garantir o acesso aos direitos básicos, 
assim como, um melhor aproveitamento e desempenho acadêmico, a partir do apoio 
acadêmico e demais auxílios. Desse modo, no documento foi definido que

As ações de assistência estudantil devem considerar a necessidade de 
viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do 
desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de repetência 
e evasão decorrentes da insuficiência de condições financeiras (BRASIL, 
2010a, p.1). 

O PNAES é empenhado com objetivos para consolidar ações de assistência e 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.234-2010?OpenDocument
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combate à evasão em decorrência, especialmente das desigualdades sociais e retenção, a 
partir de um conjunto de estratégias em diversas áreas de atuação:

§ 1o As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser desenvolvidas 
nas seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - transporte; 
IV - atenção à saúde; V - inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; VIII - 
creche; IX - apoio pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação. (BRASIL, 2010a, p. 1). 

Nesse documento, foi acrescentado uma nova área de atendimento (a área X) 
inexistente na portaria n° 39/ 2007, que menciona o atendimento aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, 
incentivando a criação de programas para a promoção da inclusão social, como 
enfrentamento das barreiras de acesso e permanência, propiciando condições acessíveis 
para aprendizagens e conclusão do curso desse público.

Outra modificação apresentada nesse Decreto nº 7.234/2010 foi referente ao público-
alvo do programa, que torna-se: “ [...] prioritariamente estudantes oriundos da rede pública 
de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, 
sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior ” 
(BRASIL, 2010a, p.1), distintamente do PNAES aprovado pela portaria n° 39/2007, que não 
especificava que critérios socioeconômicos deveriam ser considerados, recaindo sobre as 
IFES realizar suas próprias interpretações e eleger seu público-alvo. Esse novo documento 
adiciona o critério baseado no recorte de renda per capita de um salário mínimo e meio, e 
oriundos da rede pública de ensino. 

No artigo sétimo do documento, foi determinado que os repasses serão alocados 
diretamente nas unidades orçamentárias das instituições federais de ensino superior 
executoras do programa, que têm autonomia para aplicá-los, desde que obedeçam às 
diretrizes gerais, assim como, as necessidades dos seus estudantes, anteriormente ao 
PNAES, as demandas da assistência estudantil eram desenvolvidas pelo orçamento próprio 
das IES, com recursos limitados, atividades isoladas, dependendo muito da iniciativa e 
sensibilidade dos seus gestores (FONAPRACE, 2012). 

O PNAES está integrado na política de educação superior e seus recursos do PNAES 
são de origem do Orçamento Geral da União, repassados para o Ministério da Educação 
(MEC) que tem o papel de monitorar em nível nacional esse programa e encaminhar para 
a Secretaria de Educação Superior (Sesu), onde existe a Coordenação-Geral de Relações 
Estudantis (CGRE), órgão responsável pela gestão do PNAES no âmbito da Diretoria de 
Políticas e Programas de Educação Superior (DIPPES), para assim, serem enviadas às 
dependências gestoras das Universidades e beneficiários (BRASIL, 2015); (BRASIL, 2018).

Segundo o FONAPRACE (2012), conforme cresceu o acesso da população de 
baixa renda na educação superior, os investimentos na assistência estudantil expandiram 
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também, porém, dentro de suas limitações.     

Gráfico 1-Evolução do Orçamento do PNAES nas Universidades Federais do Brasil, no período de 
2008 a 2019

Fonte: MEC (2021)

Registra-se um crescimento significativo do orçamento do PNAES no período 
compreendido de 2008 a 2019, chegando, no ano de 2019, à marca de 1.453.088.687,38. 
Esses recursos foram alocados às universidades segundo diretrizes e critérios do PNAES 
e IES. Porém, nota-se que a partir de 2016, o significativo crescimento do orçamento 
foi atenuado, podendo ser justificado pelos sucessivos cortes e contingenciamento no 
orçamento para as IES, uma das causas foi a aprovação da emenda constitucional n° 
95, de dezembro de 2016, que institui um novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, fixando um limite para as despesas primárias de 
serviços públicos, durante 20 anos (BRASIL, 2016). Além disso, o professor João de Deus 
Mendes (atual coordenador da Fonaprace), afirma que a demanda por assistência estudantil 
cresceu consideravelmente nos últimos anos, enquanto que os recursos destinados a esse 
fim, cresceram em uma variação menor, que a necessária para atender o contingente de 
estudantes que solicitam o auxílio do PNAES (ANDIFES, 2017).

Outros condicionantes que afetam o desenvolvimento das funções do PNAES foram 
informados pelo Relatório de Consolidação dos Resultados das Gestões do Plano Nacional 
de Assistência Estudantil, realizado no período de 2015 a 2016, em 58 Universidades 
Federais (BRASIL, 2016). O relatório teve como finalidade avaliar a atuação das IES 
na Gestão do PNAES, conforme as regras de funcionamento e aplicação dos recursos, 



 
A Educação enquanto instrumento de emancipação e promotora dos ideais humanos Capítulo 2 21

previstos no Decreto n° 7.234/2010 para contribuir com melhor desempenho do Programa. 
Esse relatório evidencia que as IFES apresentaram dificuldades e falhas no seu 

papel de planejar, implementar e executar o PNAES. A participação estudantil esteve pouco 
presente no processo de decisão da aplicação dos recursos, contudo, é indispensável, e 
precisa ser fortalecida para a construção e planejamento das ações do PNAES, em maior 
consonância com suas realidades e necessidades emergentes. 

 Outro ponto destacado, foi o acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte 
das IES, compreendidos como aspectos a serem melhorados, dado que, foi constatado no 
mesmo relatório, a distribuição irregular das bolsas, que não obedeceram aos critérios de 
renda estabelecidos no Decreto n° 7.234/2010- PNAES.

Ainda de acordo com a CGU, a partir da coleta de dados junto às intuições 
de ensino superior e do cruzamento com outras bases de dados do Governo 
Federal, foi possível constatar, em um universo de 89.930 grupos familiares 
analisados no âmbito do PNAES, a existência de 23.577 grupos em que pelo 
menos um de seus membros mantém alguma renda formal e, desses, 9.621 
grupos familiares, ou seja, 40,8%, possuem renda per capita acima do teto 
de renda de 1,5 salário mínimo permido pelo programa, chegando-se a um 
valor potencial de R$ 10,4 milhões que podem estar sendo pagos anualmente 
a estudantes que não se enquadram nos critérios de renda do programa 
(BRASIL, 2019, 2). 

Considerando essas irregularidades, o Ministério da Educação, em 22 de agosto de 
2019, enviou o Ofício Circular n°16/2019, direcionado aos Reitores (as) das Universidades 
Federais, com o assunto: “PNAES. Inconformidades. Orientações. Boas práticas de gestão. 
Controles. Otimização e eficiência do gasto.” Esse documento reuniu recomendações para 
as Pró-reitorias de Assuntos Comunitários e Estudantis, ressaltando a necessidade de 
implementarem “[...] práticas de gestão dos recursos do programa, com a consequente 
adoção de controles mais rígidos e de medidas de eficiência e otimização dos gastos [...]” 
(BRASIL, 2019, p. 3). 

Sendo assim, essas medidas restringiram cada vez mais o público prioritário, 
visando a racionalização do orçamento do PNAES e fortalecendo a focalização no público 
de renda baixa, priorizando atender aos pobres dentre os mais pobres. Gomes, Pires e 
Silva (2020, p. 20), enfatizam que na realidade a 

[...] materialização da Assistência estudantil não se dá com esta dimensão de 
universalização. Imersa na realidade de redução dos recursos, na lógica do 
Estado-mínimo, se efetiva de fato, voltada para atendimento das necessidades 
mínimas de sobrevivência (GOMES; PIRES; SILVA; 2020, p. 20) 

As diretrizes desse ofício versam sobre um maior controle e otimização dos gastos, 
processos seletivos mais rígidos e de medidas de eficiência, algumas orientações pregadas 
pelo neoliberalismo.

 No entanto, apesar das críticas feitas ao Programa de Assistência reconhece-
se a necessidade de sua melhor estruturação e portanto,  não se nega a necessidade 
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da realização de  algumas medidas propostas no ofício circular (nº 16/2019) como: 
periodicidade de avaliação diagnóstica do PNAES, oportunizar uma maior participação do 
corpo discente nas decisões envolvendo as áreas de assistência estudantil, estabelecer 
um processo de controle e acompanhamento do estudante que recebe o benefício, porém 
priorizando medidas que reflitam o impacto das ações do Programa na vida acadêmica e 
social dos estudantes, assim como, ampliação dos recursos financeiros, para atender a 
todos que deles necessitam.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A racionalidade neoliberal, modificou o modo de atuação das políticas sociais, 

e com isso, na atualidade os programas voltados para a assistência estudantil, como o 
PNAES, que exercem a função de fornecer condições mínimas para que os estudantes 
permaneçam e concluam seus cursos de graduação, apenas amenizam as situações de 
exclusão, portanto, defende-se que é necessária uma transformação radical deste cenário, 
para garantir a efetivação do direito a educação para todos. 

O PNAES por se tratar de um programa de governo depende da sensibilidade dos 
governantes, que por sua vez, são transitórios. Sendo assim, o programa se caracteriza 
como uma política focalizada, própria das políticas neoliberais, que filtram entre os 
estudantes excluídos que solicitam o benefício do programa, uma parte dos “mais 
excluídos”, uma vez que o processo de seleção determina o atendimento prioritário aos 
sujeitos de vulnerabilidade socioeconômica com renda per capita de um salário-mínimo e 
meio, considerando as restrições orçamentárias.

O FONAPRACE (2012) acentua que as ações da assistência estudantil são 
fundamentais na articulação da tríade essencial nas IES - o ensino, a pesquisa e a extensão. 
Afirma também, que no século XXI, a política de assistência estudantil não se limita ao 
atendimento das condições básicas, compreendendo assim, outras necessidades como 
formação ampliada, inclusão social, produção de conhecimentos, melhoria do desempenho 
acadêmico e qualidade de vida. Nessa percepção o conceito de assistência estudantil 
ganha novos delineamentos e questões centrais, norteadoras para sistematização das 
dimensões de atendimento da política.

Conclui-se, que política de assistência estudantil precisa de uma segurança jurídica 
definida por Lei para garantir a ampliação do atendimento aos estudantes, assim como, 
interligar as dimensões da vida acadêmica, social e cultura para tornar os estudantes 
protagonistas dos seus processos de formação. As IES têm participação importante nesse 
sistema, visto que, são responsáveis pela normatização e distribuição dos recursos do 
PNAES, com isso podem priorizar áreas de atendimento da assistência estudantil para uma 
formação mais ampliada na educação superior, para além, de um atendimento meramente 
assistencialista, de oferta de condições mínimas como alimentação, moradia e saúde.
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